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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 4271/2014
Considerando que:
As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional foram 

integradas na Presidência do Conselho de Ministros através do Decreto -Lei 
n.º 119/2013 de 21 de agosto, que altera a Lei Orgânica do XIX Governo 
Constitucional aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011 de 12 de julho;

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo (CCDR LVT) se encontra em processo de reestruturação, 
o que impossibilita as designações de pessoal dirigente em regime de 
comissão de serviço;

As atuais unidades orgânicas deverão continuar a dar cumprimento às 
suas atribuições e competências, garantindo -se assim o regular e normal 
funcionamento desta Comissão de Coordenação;

A Divisão da Administração Local deve prestar apoio técnico no âm-
bito das finanças locais à Administração Local; promover a elaboração 
de estudos relativos à temática da administração local; acompanhar em 
articulação com a Direção Geral das Autarquias (DGAL) o processo de 
modernização administrativa; colaborar na gestão técnica e financeira 
com as autarquias locais, analisando candidaturas e projetos e acompa-
nhando a execução física e financeira dos contratos e acordos celebrados 
no âmbito da cooperação técnica e financeira; elaborar e divulgar estudos 
de análise e caracterização financeira das autarquias locais, bem como 
promover e organizar ações formativas, conferências e seminários para 
eleitos locais e trabalhadores da Administração Local.

A continuidade das atividades acima descritas não se compadece com 
a vacatura do lugar de Chefe da Divisão para a Administração Local, a 
qual comprometeria o normal e regular funcionamento da CCDR LVT 
e dos serviços que a integram;

Considerando que a licenciada Helena Isabel Simões dos Santos possui 
os requisitos formais exigidos e o perfil profissional pretendido para o 
lugar a prover, conforme nota curricular em anexo;

Designo, ao abrigo e nos termos conjugados dos artigos 20.º e 27.º, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, a licenciada Helena Isabel Simões dos 
Santos, técnica superior do mapa de pessoal da Comunidade Intermu-
nicipal do Oeste, para exercer, em regime de substituição, o cargo de 
direção intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão para a Administra-
ção Local (DAL), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, previsto nos termos conjugados 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 590/2007, de 10 de 
maio e dos pontos 2.4, alínea a) e 3.4.1 todos, do anexo constante do 
Despacho n.º 12166/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 116, de 19 de junho.

O presente despacho produz efeitos a 17 de março de 2014.
14 de março de 2014. — O Presidente da Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Eduardo Brito 
Henriques.

ANEXO

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da licenciada Helena Isabel Simões dos Santos

Formação Académica:
Licenciatura em Contabilidade e Fiscalidade, pela Escola Superior de 

Gestão de Empresas, concluída em 7 de julho de 2009;
Pós Graduação em Contabilidade e Finanças Públicas Locais, pelo 

Instituto Superior de Gestão e Administração (ISLA) de Santarém, 
concluída em 7 de janeiro de 2006;

Bacharelato em Gestão de Empresas, pela Escola Superior de Gestão 
de Santarém, concluído em 27 de dezembro de 1996, com equivalência 
a Licenciatura em 18 de outubro de 2009.

Experiência:
Desde 2009 — Técnica Superior, responsável pelos serviços finan-

ceiros e de recursos humanos na Comunidade Intermunicipal do Oeste;

2003 a 2009 — técnica superior da Divisão de Administração e Fi-
nanças/Secção de Contabilidade do Município do Cartaxo;

2002 a 2003 — Técnica Superior (em regime de cedência pelo 
Município do Cartaxo) no Serviço de Finanças do Cartaxo tendo 
integrado a equipa de execução dos trabalhos de transição do im-
posto de Contribuição Autárquica para Imposto Municipal sobre 
imóveis;

1996 a 2002 — técnica superior do Município do Cartaxo na Divisão 
de Administração e Finanças — Serviço de Contabilidade, na Divisão 
de Planeamento e Administração Urbanística e no Gabinete de Apoio 
Pessoal à Presidência;

1994 a 1996 — Oficial Administrativa do Município do Cartaxo, na 
Divisão de Administração e Finanças — Serviço de Taxas e Licenças e 
na Divisão de Administração e Finanças — Tesouraria.

Outras atividades:
Contabilista em Gabinetes de Conta.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 203/2014

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
 CP/69/DDF/2014

Missão Portuguesa a Evento Multidesportivo Internacional

Organização da Missão Portuguesa aos Jogos Olímpicos
 de Inverno — Sochi 2014

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — O Comité Olímpico de Portugal, pessoa coletiva de direito pri-
vado, com sede na(o) Travessa da Memória, 36 -38, 1300 -403 Lisboa, 
NIPC 501498958, aqui representada por José Manuel Constantino, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:

A. A organização da Missão de Portugal aos Jogos Olímpicos de 
Inverno, Sochi 2014, reveste -se de interesse para o País e constitui o 
culminar de um processo de captação de praticantes desportivos resi-
dentes fora de Portugal mas, que têm forte ligação familiar e afetiva 
com o País.

B. A possibilidade de obtenção de resultados desportivos em moda-
lidades típicas do Desporto de Inverno como forma de alavancar a sua 
prática em Portugal.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjuga-
ção com o disposto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 169/2007, 
de 3 de maio, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à organização pelo 2.º outorgante das atividades 
referentes à Missão Portuguesa aos Jogos Olímpicos de Inverno — Sochi 
2014, conforme proposta apresentada ao 1.º outorgante, constante do 
Anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.



Diário da República, 2.ª série — N.º 58 — 24 de março de 2014  7763

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª, é no montante de 20.000,00 €.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 —
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — 75 % da comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª, cor-
respondente a 15.000,00 €, é disponibilizada no prazo de até 15 (quinze) 
dias após a entrada em vigor do presente contrato -programa.

2 — O remanescente, até ao valor de 5.000,00 €, é disponibilizado 
no prazo de até 30 (trinta) dias após a satisfação, por parte do Comité, 
da obrigação contratual prevista na alínea d) da clausula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Organizar a Missão a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante, e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e ex-
clusivo para a execução do programa objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 31 de abril de 2014, o relatório final, sobre a execução 
técnica e financeira do programa, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do apuramento 
de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à organização da Missão e, para efeitos 
de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e 
fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu associado que 
comprovem as despesas relativas à realização do programa apresentado 
e objeto do presente contrato;

f) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações financeiras 
atribuídas a entidades desportivas filiadas no 2.º outorgante.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do Comité

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d) e ou e) 
da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolução do presente 
contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossi-
bilidade de realização dos fins essenciais do programa objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do programa 
desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2013 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por estas restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão e, 
se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 14 de março de 2014, em dois exemplares 

de igual valor.
14 de março de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente do Comité Olímpico de Portugal, José Manuel Constantino.

207695036 

 Contrato n.º 204/2014

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/62/DDF/2014

Encargos com a deslocação, por via aérea,
entre o território continental e as Regiões Autónomas, 

relativos à época de 2013 -2014
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa cole-

tiva de direito público, com sede na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 




